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Desafios para a Segurança Alimentar e Nutricional na Amazônia: 
disponibilidade e consumo em domicílios com adolescentes

Challenges facing Food and Nutrition Security in the Amazon: 
availability and consumption in households with adolescents

Resumo  A insegurança alimentar e nutricional 
permanece no cenário brasileiro como um desafio 
para a realização do direito à alimentação ade-
quada. O objetivo do estudo foi analisar a situ-
ação de insegurança alimentar e nutricional de 
adolescentes no âmbito domiciliar e individual. 
Estudo transversal de base populacional realiza-
do com 363 domicílios e 95 adolescentes, na área 
urbana de municípios da Amazônia Brasileira. A 
insegurança alimentar e nutricional foi avaliada 
através da Escala Brasileira de Medida de Insegu-
rança Alimentar. Regressão linear foi utilizada na 
análise do efeito bruto e ajustado da insegurança 
alimentar e nutricional sobre a disponibilidade e 
o consumo. Houve prevalência de 51,8% de inse-
gurança alimentar e nutricional nos domicílios, 
maior disponibilidade e consumo de alimentos 
fontes de energia e baixo consumo de hortaliças, 
frutas e leguminosas. A análise de variância do 
modelo linear mostrou dependência entre a in-
segurança alimentar e o efeito da frequência de 
disponibilidade dos alimentos e o consumo ali-
mentar. Os resultados apontam para o desafio da 
implementação de políticas públicas, tendo em 
vista o consumo alimentar não saudável como um 
aspecto de comprometimento nutricional, corpo-
ral e emocional permanente na idade adulta.
Palavras-chave  Segurança alimentar e nutricio-
nal, Comportamento do adolescente, Ecossistema 
amazônico, Políticas públicas

Abstract  Food and nutritional insecurity re-
mains a challenge to the accomplishment of the 
right to adequate food in the Brazilian scenario. 
The scope of this study was to analyze the food 
and nutrition insecurity situation of adolescents 
both in households and on an individual level. A 
cross-sectional population-based study was con-
ducted with 363 households and 95 adolescents 
in urban municipalities of the Brazilian Amazon. 
Food and nutrition insecurity was measured us-
ing the Brazilian Food Insecurity Scale. Linear re-
gression was used in the analysis of the gross and 
adjusted effect of food and nutrition insecurity on 
availability and consumption. The prevalence of 
food and nutrition insecurity in households was 
51.8%, increased availability and consumption 
of food sources of energy and low consumption of 
vegetables, fruits and legumes. The linear model 
analysis of variance showed dependency between 
food insecurity and the effect of the frequency of 
availability of food and food consumption. The 
results highlight the challenge of implementing 
public policies, in the light of unhealthy food con-
sumption as an aspect of permanent nutritional, 
corporal and emotional impairment in adulthood.
Key words Food and nutrition security, Adoles-
cent behavior, Amazonian ecosystem, Public pol-
icies.
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Introdução

A insegurança alimentar e nutricional (IAN) 
configura-se como uma questão de saúde públi-
ca1, sendo a alimentação um direito fundamental 
e inerente à dignidade humana, um requisito bá-
sico e essencial para o crescimento, desenvolvi-
mento humano, qualidade de vida e cidadania2,3.

Estudos internacionais mostram que a IAN 
tem maior prevalência em grupos populacionais 
de origem latina, raça/cor preta ou parda, com 
baixa renda e escolaridade, adolescentes e com 
alimentação inadequada. Apontam também 
morbidades advindas desta situação: anemia, so-
brepeso e obesidade, diarreia, infecções respira-
tórias e parasitoses4-8.

O relatório da Organização das Nações Uni-
das (ONU) sobre “Estado da Insegurança Ali-
mentar no Mundo” (2015) mostra que o número 
de pessoas em situação de fome mundial caiu 
para 795 milhões, diferente do cenário apresen-
tado em 2011, em que 1,02 bilhão de pessoas 
(14,3% da população mundial) estava nesta situ-
ação. Apesar da redução, ainda permanecem bol-
sões de miséria e fome no oeste da Ásia, África 
Central e a África Subsaariana1,9.

Na América Latina, 13 países conseguiram 
alcançar a meta de reduzir pela metade, entre 
os anos de 1990 a 2015, a proporção da popula-
ção que sofre de fome. Em países, como o Brasil, 
Argentina, Chile, Costa Rica, México, Uruguai e 
Venezuela, além do cumprimento desta meta, foi 
possível verificar taxas de fome abaixo de 5%, o 
que colaborou para a saída do Brasil do mapa da 
fome mundial9.

O Estado brasileiro tem caminhado para a 
universalização de políticas públicas de combate 
à fome, a miséria e a pobreza, a partir do plane-
jamento intersetorial e da participação social, vi-
sando à garantia de acesso à alimentação adequa-
da. No entanto, além do acesso, são necessárias 
políticas públicas que alcancem outras dimen-
sões. Um exemplo importante são as políticas de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) que 
têm se destacado por ter abarcado em suas dire-
trizes a promoção, proteção e garantia do direito 
humano à alimentação adequada, incluindo as 
sete dimensões inerentes à alimentação: a dispo-
nibilidade, o acesso, a produção, a renda, a saúde 
e nutrição, e a educação10,11. Outra conquista re-
levante no âmbito político-normativo é o Pacto 
Nacional para Alimentação Saudável, instituído 
pelo governo brasileiro durante a 5ª Conferência 
de SAN por meio do Decreto nº 8.553, de 03 de 
novembro de 2015, que tem por finalidade am-

pliar as condições de disponibilidade e consumo 
de alimentos saudáveis, combater o sobrepeso, a 
obesidade e as doenças decorrentes da alimenta-
ção inadequada na população brasileira12.

Dentre os desafios atuais que se colocam para 
o enfrentamento e a garantia da SAN no Brasil 
estão as desigualdades sociais, étnico-raciais e de 
gênero, o acesso e a disponibilidade aos alimen-
tos saudáveis em ambientes não obesogênicos e o 
consumo de alimentos de qualidade nutricional 
adequada13,14. Esses fatores têm contribuído para 
doenças e agravos que se expressam no compro-
metimento das condições de saúde da população10.

Neste estudo, trataremos da situação de IAN 
em domicílios com adolescentes, por compreen-
der que essa faixa etária está vulnerável à viola-
ção da garantia do seu direito a uma alimentação 
adequada, tanto na dimensão alimentar que en-
globa o consumo, a comercialização e produção 
de alimentos, quanto na dimensão nutricional 
ligada à utilização dos alimentos pelo organismo 
e sua relação com a saúde15-17.

O objetivo deste estudo é analisar a situação 
de IAN em domicílios com adolescentes da área 
urbana de municípios da Amazônia Legal Brasi-
leira, a partir da Escala Brasileira de Medida de 
Insegurança Alimentar (EBIA) e de indicadores 
indiretos: disponibilidade de alimentos no domi-
cílio, consumo alimentar e estado nutricional dos 
adolescentes.

Métodos

Trata-se de um estudo transversal de base po-
pulacional realizado na área urbana de quatro 
municípios brasileiros da Amazônia Legal: Alta 
Floresta, Diamantino, Sinop e Sorriso, localiza-
dos no Estado de Mato Grosso, em torno da ro-
dovia BR-163 que liga Cuiabá (Mato Grosso) a 
Santarém (Pará).

Essa rodovia está inserida em uma das áreas 
mais importantes da Amazônia Brasileira, tanto 
do ponto de vista econômico quanto ecológico. 
É uma região instituída pelo governo brasileiro, 
com o intuito de reunir Estados com proble-
mas econômicos, políticos e sociais semelhantes 
para melhor planejar o desenvolvimento social e 
econômico. Dentre as principais atividades des-
ses municípios está a agroindústria, agricultura 
(soja, milho, arroz e algodão), pecuária bovina, 
exploração madeireira, ecoturismo, extrativismo 
mineral e vegetal18.

Para o planejamento amostral da pesquisa 
utilizou-se amostragem probabilística para sele-
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cionar os domicílios, sendo realizada amostra-
gem por conglomerados em dois estágios (setores 
censitários e domicílios)19. Para o cálculo do ta-
manho da amostra, utilizou-se nível de confiança 
de 95% e erro aceitável de cinco pontos percen-
tuais. O estudo foi planejado para coleta de dados 
em 391 domicílios com 592 adolescentes na faixa 
etária de 10 a 19 anos do sexo feminino e mas-
culino, dos quais 118 (20%) foram entrevistados 
sobre o consumo alimentar.

Após perdas por motivo de recusa ou ausência 
(domicílios: n = 28; 7,2% e adolescentes: n = 58; 
9,8%), o tamanho final da amostra foi de 363 do-
micílios, com 534 adolescentes, sendo 95 (17,8%) 
entrevistados quanto ao consumo alimentar.

A coleta dos dados foi realizada no ano de 
2007, por meio de questionários estruturados. A 
divulgação da pesquisa para a população foi rea-
lizada por televisão, rádio, jornal impresso local e 
cartazes afixados em escolas, creches e unidades 
básicas de saúde (UBS) de cada município, com 
anuência assinada pelo respectivo gestor gover-
namental.

A equipe de campo foi composta por duplas 
de nutricionistas e técnicos de enfermagem trei-
nados que contaram com a supervisão da equipe 
de pesquisadores do projeto. Foi realizado estudo 
piloto em três bairros do município de Cuiabá, 
com intuito de verificar e aprimorar as habilida-
des dos entrevistadores, testar os instrumentos 
utilizados na coleta de dados e adequar o manual 
dos entrevistadores20.

Para a investigação da disponibilidade de ali-
mento no domicílio foi entrevistada uma pessoa 
que tinha conhecimento da dinâmica da alimen-
tação familiar, com idade maior de 18 anos. Para 
obter as informações sobre o consumo alimentar, 
os entrevistados foram os próprios adolescentes.

Não participaram do estudo, adolescentes 
gestantes, institucionalizados (hospitais, prisões 
etc.) e aqueles com incapacidade mental para 
responder o questionário.

O Termo de Consentimento Livre e Esclareci-
do (TCLE) foi solicitado aos pais ou responsáveis 
pelos adolescentes, de acordo com a Resolução 
CNS/CONEP/MS 196/96. O estudo foi aprovado 
pelo Comitê de Ética e Pesquisa do Hospital Uni-
versitário Júlio Muller/UFMT.

Prevalência de insegurança alimentar 
e nutricional

A situação de IAN dos domicílios foi inves-
tigada por meio da EBIA proposta e validada 
para o Brasil21. A classificação da situação de IAN 

nos domicílios estudados seguiu a pontuação da 
EBIA publicada na PNAD-2010, segundo a situ-
ação de SAN ou de IAN, conforme os graus de 
severidade: insegurança alimentar leve (IAL), in-
segurança alimentar moderada (IAM) e insegu-
rança alimentar grave (IAG)22.

Disponibilidade de alimentos 
e consumo alimentar

A disponibilidade de alimentos e o consumo 
alimentar são indicadores que mensuram indire-
tamente a situação de IAN23. Neste estudo foi uti-
lizado o Questionário de Frequência Alimentar 
(QFA)24 como instrumento para produção dos 
dados, com informações referentes aos sete dias 
anteriores à entrevista. A frequência da disponi-
bilidade e consumo foi categorizada em: todos os 
dias, 1 a 3 vezes na semana, 4 a 6 vezes na semana, 
não teve disponível e não comeu/bebeu.

Para a obtenção das informações foi utilizado 
um formulário contendo 49 alimentos distribuí-
dos entre os dez grupos que compõem o padrão 
usual de alimentação da população brasileira25: 
Grupo1- pães, cereais, raízes e tubérculos; Gru-
po2- leguminosas; Grupo3- carnes e ovos; Gru-
po4- leite e produtos lácteos; Grupo5- frutas; 
Grupo6- hortaliças; Grupo7- óleos e gorduras; 
Grupo8- açúcares e doces; Grupo9- refrigerantes; 
Grupo10- sucos artificiais e infusões.

Para investigar a disponibilidade de alimen-
tos nos domicílios, teve-se como referência a 
pesquisa realizada para o processo de adaptação, 
elaboração e validação da EBIA21 e a pesquisa re-
alizada por Osório et al.26.

Avaliação antropométrica

Para a mensuração das medidas antropomé-
tricas dos adolescentes (peso e estatura) foram 
utilizadas as técnicas recomendadas pela Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS)27. O peso foi 
mensurado por meio de balança portátil digital 
eletrônica (modelo UM 080, Tanita Corporation, 
Tóquio, Japão) com capacidade de 150kg e pre-
cisão de 0,1kg. A estatura foi medida em estadiô-
metro portátil, com precisão de 1mm (Seca, Beu-
rer/Wiso/Bioshape/Bioeasy, São Paulo, Brasil).

Análise dos dados

Os dados tiveram dupla digitação e análise de 
consistência no programa Epi Info 2000 (Centers 
for Disease Control and Prevention, Atlanta, Es-
tados Unidos).
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Foram realizadas análises descritivas no pro-
grama MINITAB (versão 15.0 Minitab Inc., State 
College, Estados Unidos) gerando frequências 
absolutas das variáveis dos domicílios (situação 
de IAN e disponibilidade de alimentos) e das 
variáveis dos adolescentes (socio-demográficas: 
sexo, idade, escolaridade, cor da pele; e consumo 
alimentar).

Para verificar a confiabilidade psicométrica 
da EBIA, a consistência interna entre as respostas 
aos itens da escala e a correlação das respostas en-
tre si, foi realizado o cálculo do coeficiente Alpha 
de Cronbach, com um valor mínimo aceitável de 
0,70 e valor máximo esperado de 0,9028.

O estado nutricional dos adolescentes foi cal-
culado por meio do Índice de Massa Corporal 
(IMC: peso(Kg)/altura(m)2) com o auxílio do 
programa WHO Anthro Plus 2005 (OMS; http://
www.who.int/childgrowth/softwa re/en/). A clas-
sificação do estado nutricional seguiu os pontos 
de corte para o IMC por idade para adolescen-
tes, segundo o SISVAN – Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional (Coordenação-Geral de 
Alimentação e Nutrição. http://nutricao.saude.
gov.br/sisvan.php) que utiliza como referência a 
OMS29.

Após calculadas as frequências absolutas da 
situação de IAN, da disponibilidade e do con-
sumo de alimentos foi realizada a análise de va-
riância múltipla com duas entradas e um nível 
de significância estatística de 5% (p < 0,05) no 
programa SPSS - Statistical Package for the Social 
Sciences (versão 17.0 SPSS Inc., Chicago, Estados 
Unidos).

Foi empregado o método stepwise forward 
para a inserção das variáveis na análise de vari-
ância do modelo de regressão linear geral, com 
a finalidade de comparar a situação de IAN e as 
frequências de disponibilidade e de consumo por 
grupo de alimento. A adequação deste modelo 
foi verificada por meio de análise residual, se-
guida de estimativa dos valores do desvio padrão 
(S) e do coeficiente de determinação (R2)30 – c.f. 
apresentado (Tabelas 1 e 2). Para comparar a di-
ferença entre as médias dos grupos de alimentos 
da disponibilidade e do consumo foi utilizado o 
teste de comparações pareadas de Tukey, conside-
rando um nível de significância estatística menor 
que 5% (α < 0,05).

Resultados

A prevalência de IAN nos domicílios foi de 
51,8%. Segundo os níveis de severidade de IAN: 

8,8% estavam em situação grave (IAG), 14,3% 
moderada (IAM) e 28,7% leve (IAL). Quan-
do agrupados, a prevalência de SAN/IAL foi de 
76,9% e IAM/IAG de 23,1%.

A classificação realizada com a atualização da 
EBIA a partir da pontuação reformulada21 mos-
trou que as prevalências de SAN/IAL (76,9%) e 
IAM/IAG (23,1%) se mantiveram. No entanto, 
quando observado cada nível de IAN, a prevalên-
cia de IAG (11,8%) aumentou, a IAM (11,3%) 
diminuiu e a IAL manteve-se com 28,7%.

A utilização da EBIA, como instrumento para 
identificar a situação de IAN no contexto de mu-
nicípios da região Centro-Oeste pertencente à 
Amazônia Legal Brasileira evidenciou boa con-
sistência interna, com um coeficiente alpha de 
Cronbach de 0,87.

Do total de adolescentes presentes nos do-
micílios (n = 534), predominou adolescentes do 
sexo feminino (52,6%), com idade entre 10 e 14 
anos (50,7%), de cor parda (60,0%) e 50% ti-
nham escolaridade entre 5 e 8 anos de estudo. O 
estado nutricional dos adolescentes foi de 82,2% 
eutróficos, 10,5% em sobrepeso, 3,3% em obesi-
dade e 4,0% baixo peso20.

A disponibilidade de alimentos nos domicílios 
e o consumo alimentar dos adolescentes segundo 
a situação de IAN e SAN podem ser observados, 
conforme dados apresentados nas Tabelas 3 e 4.

A partir da análise de variância múltipla do 
modelo linear geral, verificou-se que os efeitos 
da frequência da disponibilidade (p < 0,001; p = 
0,001) e do consumo (p < 0,01; p = 0,008) de-
pendem dos grupos de alimentos e da situação 
de segurança alimentar e nutricional, sendo que 
estes efeitos foram estatisticamente significantes. 
Cabe observar que, pela análise residual estes 
modelos foram adequados, com coeficiente de 
determinação de 96,6% (R2 = 96,6%) e 92,42% 
(R2 = 92,42%), respectivamente, conforme Tabe-
las 1 e 2.

Na Figura 1 são apresentadas as frequências 
absolutas da disponibilidade e consumo, compa-
rando os grupos de alimentos segundo a situação 
de segurança alimentar e nutricional nos domi-
cílios.

Discussão

Mensurar a situação de IAN é sempre um desa-
fio, pois a sua complexidade e os diversos fatores 
envolvidos para a sua compreensão destacam a 
natureza interdisciplinar e o caráter multidimen-
sional desse fenômeno31,32.
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A utilização isolada de vários indicadores da 
IAN não tem sido suficientes para a compreensão 
integral daquele fenômeno. A Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação (FAO), por 
exemplo, tem utilizado o per capita como indica-
dor de disponibilidade calórica que, embora bom 
para comparar a situação de IAN entre países ou 
para análises históricas dentro de um país; o ba-
lanço entre alimentos produzidos, exportados e 
estimativas de desperdício, rateado pelo número 
de habitantes, dificulta sua utilização para iden-
tificar população em risco de IAN em nível local. 
Por sua vez, no Brasil, a renda como valor para 
aquisição de cesta básica de alimentos e outros 
itens essenciais para a sobrevivência humana tem 
produzido informações agregadas que tornam 
homogêneos grupos distintos, dificultando a 
análise de impacto das políticas de forma dife-
renciada31.

Adicionalmente, ressalta-se que, a disponibi-
lidade, o acesso, o consumo e a utilização bioló-
gica dos alimentos são alguns dos elementos que 
compõem a SAN e conhecê-los é essencial para 
orientar as ações de atenção integral à saúde que 
visam à melhoria da alimentação da população33. 

Tanto no nível domiciliar, quanto individual, 
a IAN se revela como um processo progressivo, 
gerenciado por meio de componentes presen-
tes nestes dois níveis31,32. A disponibilidade e o 
acesso aos alimentos são fatores mais próximos 
à renda familiar, às características do mercado 
de alimentos local que envolve possibilidade de 
produção e os sistemas de preço e logística, além 
da produção própria familiar ou o recebimento 
de doação de alimentos. A suficiência depende 
da articulação entre disponibilidade, acesso e 
distribuição do consumo intrafamiliar, sendo in-
fluenciada pelo tamanho e pela composição das 
famílias, assim como, pela escolaridade, a cultura 
e a renda. Essa afirmação corrobora com dados 
observados em estudo20, cujos domicílios anali-
sados também compõem a presente investigação, 
mostrando que famílias com sete moradores ou 
mais, apresentaram dependência com a situação 
de IAN (p < 0,001).

Isso posto, entende-se como inovadora a 
análise aqui proposta, pois, além da utilização da 
EBIA, adicionou-se como indicadores indiretos, 
a disponibilidade de alimentos no domicílio, o 
consumo alimentar e o estado nutricional dos 

Tabela 1. Análise da variância do modelo linear da frequência da disponibilidade de alimentos nos domicílios, 
segundo o grupo e a situação de segurança alimentar e nutricional. Mato Grosso, Brasil, 2007.

Fonte de variação SQ gl QM F
0

p

Grupo de alimentos 284426 9 31602,90 26,55 0,000

Situação de SAN 21190 1 21190,00 17,80 0,002

Resíduos 10712 9 1190,30

Total 316329 19

S = 34,50   R2 = 96,60%
SQ: soma de quadrados,  gl: graus de liberdade,  QM: quadrado médio,  F: Razão F,  p: p-valor. SAN: segurança alimentar e 
nutricional.

Tabela 2. Análise da variância do modelo linear da frequência do consumo de alimentos nos domicílios, segundo 
o grupo e a situação de segurança alimentar e nutricional. Mato Grosso, Brasil, 2007.

Fonte de variação SQ gl QM F
0

p

Grupo de alimentos 10729,50 9 1192,16 10,94 0,001

Situação de SAN 1232,40 1 1221,40 11,31 0,008

Resíduos 981,10 9 109,01

Total 12943,00 19

S = 10,44   R2 = 92,42%
SQ: soma de quadrados,  gl: graus de liberdade,  QM: quadrado médio,  F: Razão F,  p: p-valor. SAN: segurança alimentar e 
nutricional.
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adolescentes, visando melhor compreender o fe-
nômeno da IAN e seus determinantes, no con-
texto de municípios da região Centro-Oeste per-
tencente à Amazônia Legal Brasileira.

Na prática, os dados coletados e a análise re-
alizada podem contribuir com um diagnóstico 
da situação de IAN no Estado de Mato Grosso, 
visando à construção do Plano Estadual de SAN, 

Tabela 3. Distribuição da frequência absoluta da disponibilidade de alimentos nos domicílios, segundo a 
situação de IAN e SAN. Mato Grosso, Brasil, 2007.

Grupos de Alimentos (n= 363 domicílios)
IAN SAN

1 2 3 4 1 2 3 4

Grupo 1 (Pães, cereais, raízes e tubérculos)

Arroz, macarrão,, milho e derivados 184 1 1 2 175 0 0 0

Pão, bolachas, biscoitos 120 28 9 31 169 2 3 1

Mandioca, batata, batata doce, cará, beterraba, inhame 58 38 17 75 113 38 13 11

Total 362 67 27 108 457 40 16 12

Grupo 2 (Leguminosas)

Feijão, lentilha, ervilha, soja 179 3 2 4 175 0 0 0

Total 179 3 2 4 175 0 0 0

Grupo 3 (Carnes e Ovos)

Ovos 98 25 9 54 154 8 4 8

Carne (bovina, frango, porco, peixe, miúdos) 133 31 16 8 173 1 1 0

Salsicha, mortadela, lingüiça, salame, presunto 28 42 5 113 64 45 7 59

Total 259 98 30 175 391 54 12 67

Grupo 4 (Leite e produtos lácteos)

Leite 116 27 4 41 152 10 3 10

Queijo, iogurte, coalhada, requeijão, nata 38 24 0 126 87 23 9 56

Total 154 51 4 167 239 33 12 66

Grupo5 (Frutas)

Frutas, suco natural de fruta 65 30 13 80 119 17 16 23

Total 65 30 13 80 119 17 16 23

Grupo 6 (Hortaliças)

Verduras (folhosos) 57 51 18 62 132 18 15 10

Legumes 63 54 9 62 123 23 18 11

Total 120 105 27 124 155 41 33 21

Grupo 7 (Óleos e gorduras)

Margarina 134 8 1 45 165 0 0 10

Manteiga 18 1 1 168 29 3 1 142

Banha 18 1 0 169 33 2 0 140

Óleo 182 0 0 6 173 0 0 2

Azeite 20 3 0 165 57 3 1 114

Total 372 13 2 553 457 8 2 408

Grupo 8 (Açúcar e doces)

Mel, melado, açúcar, rapadura 180 1 1 6 174 0 0 1

Doces 48 18 6 116 86 28 8 53

Total 228 19 7 122 260 28 8 54

Grupo 9 (Refrigerantes)

Refrigerante 19 82 3 84 33 94 12 36

Total 19 82 3 84 33 94 12 36

Grupo 10 (Sucos artificiais e infusões)

Sucos industrializados 63 33 10 82 90 20 12 53

Café, chimarrão, chá 175 2 3 8 171 1 0 3

Total 238 35 13 90 261 21 12 56
1= todos os dias; 2= 1 a 3 vezes/semana; 3= 4 a 6 vezes/semana; 4= não teve disponível.
IAN: insegurança alimentar e nutricional; SAN: segurança alimentar e nutricional.
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previsto para iniciar em 2017, pelas instâncias 
componentes do Sistema de Segurança Alimen-
tar e Nutricional (SISAN) neste Estado. Além 

disso, os indicadores utilizados neste estudo po-
derão servir de referência para o monitoramento 
da execução de ações públicas vinculadas a SAN 

Tabela 4. Distribuição da frequência absoluta do consumo de alimentos dos adolescentes, segundo a situação de 
IAN e SAN. Mato Grosso, Brasil, 2007.

Grupos de Alimentos (n= 95 adolescentes)
IAN SAN

1 2 3 4 1 2 3 4

Grupo 1 (Pães, cereais, raízes e tubérculos)

Arroz, macarrão, milho e derivados 57 1 5 0 30 0 2 0

Pão, bolachas, biscoitos 28 19 12 4 25 5 2 0

Mandioca, batata, batata doce, cará, beterraba, inhame 0 39 1 23 2 25 3 2

Total 85 59 18 27 57 30 7 2

Grupo 2 (Leguminosas)

Feijão, lentilha, ervilha, soja 41 7 14 1 16 6 9 1

Total 41 7 14 1 16 6 9 1

Grupo 3 (Carnes e Ovos)

Ovos 2 23 8 30 0 13 2 17

Carne (bovina, frango, porco, peixe, miúdos) 41 8 13 1 26 2 4 0

Salsicha, mortadela, lingüiça, salame, presunto 3 26 2 32 2 21 5 4

Total 46 57 23 63 28 36 11 21

Grupo 4 (Leite e produtos lácteos)

Leite 15 16 10 22 14 7 4 7

Queijo, iogurte, coalhada, requeijão,  nata 0 16 4 43 4 10 4 14

Total 15 32 14 65 18 17 8 21

Grupo 5 (Frutas)

Frutas, suco natural de fruta 3 24 15 21 8 10 12 2

Total 3 24 15 21 8 10 12 2

Grupo 6 (Hortaliças)

Verduras (folhosos) 4 26 14 19 2 9 16 5

Legumes 2 26 8 27 0 18 8 6

Total 6 52 22 46 2 27 24 11

Grupo 7 (Óleos e Gorduras)

Margarina 10 21 15 17 12 7 7 6

Manteiga 3 6 1 53 0 4 0 28

Banha 6 0 0 57 3 1 0 28

Óleo 63 0 0 0 30 1 0 1

Azeite 1 1 1 60 0 1 2 29

Total 83 28 17 187 45 14 9 92

Grupo 8 (Açúcar e doces)

Mel, melado, açúcar, rapadura 55 2 6 0 26 3 3 0

Doces 6 30 9 18 7 17 7 1

Total 61 32 15 18 33 20 10 1

Grupo 9 (Refrigerantes)

Refrigerante 5 28 9 21 1 17 9 5

Total 5 28 9 21 1 17 9 5

Grupo 10 (Sucos artificiais e infusões)

Sucos industrializados 6 25 10 22 7 8 10 7

Café, chimarrão, chá 37 11 8 7 16 7 6 3

Total 43 36 18 29 23 15 16 10
1= todos os dias; 2= 1 a 3 vezes/semana; 3= 4 a 6 vezes/semana; 4= não comeu/não bebeu.
IAN: insegurança alimentar e nutricional; SAN: segurança alimentar e nutricional.
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de adolescentes, constantes no Plano Plurianual 
(2016/2019) do Governo do Estado.

Nas últimas décadas, a população brasileira 
modificou o seu modo de viver, com importan-
tes reflexos na saúde e nos hábitos alimentares, 
além da diminuição da pobreza e exclusão social, 
da fome e da desnutrição em crianças no país. 
Entretanto, ainda permanece a tendência de mu-
danças dos hábitos alimentares que podem re-
fletir negativamente na saúde da população bra-
sileira, como o aumento do excesso de peso em 
todas as camadas da população, a permanência 
da desnutrição crônica e deficiências de micro-
nutrientes em populações vulneráveis (crianças 
e mulheres, comunidades tradicionais como qui-
lombolas e indígenas)34.

Neste sentido, a alimentação habitual dos 
brasileiros tem fortes marcas regionais, no entan-
to, observa-se a substituição de uma alimentação 
tradicional composta por arroz, feijão, batata-
doce, mandioca, frutas, carnes, incluindo peixes, 
por uma dieta rica em alimentos ultra-processa-

dos, com altos teores de gorduras, sódio e açúcar, 
com baixo teor de micronutrientes e alta densi-
dade calórica14,26,32,34,35.

Castro36 sugere que a ampliação do escopo de 
análise da alimentação no contexto contemporâ-
neo pode contribuir para a reflexão sobre esse ce-
nário e comportamento alimentar. Destacam-se 
cinco dimensões que integram a alimentação: a 
do direito humano (realização de direitos e jus-
tiça social), a biológica (aspectos nutricionais, 
sanitário e sensorial), a sociocultural (sistema de 
valores, relação entre indivíduos e grupos com a 
comida), a econômica (relações de trabalho esta-
belecidas no âmbito do sistema alimentar, preço 
dos alimentos) e a ambiental (formas de produ-
ção, comercialização e consumo de alimentos).

É bom lembrar que, no Brasil, a alimentação 
adequada é definida como a realização de um di-
reito que garanta o acesso permanente e regular, 
além de ser uma prática alimentar que visa os as-
pectos biológico e social dos indivíduos, pautada 
no referencial tradicional local. Deve atender aos 

Figura 1. Frequências absolutas da disponibilidade e do consumo alimentar, segundo os grupos de alimentos e a 
situação de SAN e IAN dos domicílios. Mato Grosso, Brasil, 2007.

G1- Pães, cereais, raízes e tubérculos; G2- Leguminosas; G3- Carnes e Ovos; G4- Leites e produtos lácteos; G5- Frutas; G6- 
Hortaliças; G7- Óleos e gorduras; G8- Açúcar e doces; G9- Refrigerantes; G10- Sucos artificiais e infusões. IAN: insegurança 
alimentar e nutricional, SAN: segurança alimentar e nutricional.
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princípios da variedade, equilíbrio, moderação, 
prazer (sabor), dimensões de gênero e etnia, e 
formas de produção ambientalmente sustentá-
veis37.

Tendo este conceito como perspectiva, os da-
dos da PNAD 201338 mostraram que a prevalên-
cia de IAN no Mato Grosso em domicílios com 
pelo menos um morador de 18 anos ou menos de 
idade foi de 22,1% e quando considerada a IAM/
IAG foi de 4,3%. Comparando os dados entre o 
período de 2007 a 2013, observou-se que houve 
uma diminuição da prevalência de IAN no Esta-
do, o que pode ter ocorrido pela contribuição da 
implementação de políticas públicas de SAN e de 
programas sociais na região.

Estudos32,39 mostram que os programas de 
transferências de renda têm ajudado na redu-
ção da desigualdade e da pobreza extrema em 
países da América Latina, como Brasil, México, 
Equador, Colômbia e Chile. Esses programas 
têm possibilitado contribuição importante para 
o cenário de SAN quando combinado com ou-
tros tipos de intervenção, como a promoção da 
alimentação saudável em diversos ambientes, a 
regulamentação da propaganda de alimentos, 
o monitoramento da qualidade da alimentação 
escolar, os programas de infraestrutura e outras 
ações que impactam no sistema produtivo e ali-
mentar26.

Porém, cabe ressaltar que, dentre os diferen-
tes grupos etários, os adolescentes costumam 
apresentar o pior perfil de dieta, compondo um 
grupo de risco com as menores frequências de 
consumo de leguminosas, frutas e verduras em 
geral, apontando para um aumento do excesso de 
peso e das doenças crônicas nessa fase da vida40,41.

No presente estudo, o consumo de frutas e 
verduras pelos adolescentes apresentou baixa 
frequência, tanto em domicílios em situação de 
SAN como em situação de IAN; ainda que tenha 
sido identificada maior disponibilidade desses 
alimentos em domicílios em situação de SAN. 
Em parte, estes dados contrapõem um estudo 
realizado no México, que mostrou uma relação 
significativa e inversa entre a situação de IAN e o 
consumo diário de frutas e verduras42.

Dados nacionais da Pesquisa de Orçamen-
tos Familiares (POF 2008-2009) mostram baixa 
aquisição per capita anual de frutas e hortaliças 
nos domicílios brasileiros35, podendo explicar a 
baixa frequência de consumo encontrada no pre-
sente estudo entre os adolescentes.

O consumo de alimentos como frutas, legu-
mes e verduras, por suas propriedades decorren-
tes do seu conteúdo de fibras, minerais e vitami-

nas, são agentes importantes para a prevenção 
das doenças crônicas. Portanto, a diminuição ou 
o não consumo desses alimentos na dieta pode 
representar potencial abertura para o surgimento 
dessas morbidades26.

Neste sentido, dados nacionais da Pesquisa 
de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para 
Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (Vi-
gitel), entre 2011 e 2014, mostram uma evolução 
no consumo de alimentos considerados marca-
dores de padrões saudáveis de alimentação, tais 
como frutas e hortaliças, que tiveram um aumen-
to de 10% no consumo regular entre beneficiá-
rios de planos de saúde, incluindo adolescentes 
de ambos os sexos43. No entanto, é ainda um de-
safio alcançar a recomendação da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) para um consumo mí-
nimo de 400g (5 porções diárias) de frutas, ver-
duras e legumes44.

Adicionalmente, a maior frequência de dis-
ponibilidade e consumo de alimentos como cere-
ais e pães (Grupo 1), leguminosas (Grupo 2), su-
cos artificiais e infusões (Grupo 10), observadas 
nos domicílios em IAN quando comparados aos 
domicílios em SAN no presente estudo, corrobo-
ram os dados apresentados na POF 2008-2009 
sobre as quantidades destes alimentos adquiridos 
em domicílios da Região Centro-Oeste35.

Diferente da alimentação na infância, cuja 
maneira de se alimentar é, até certo ponto, deter-
minada pela estrutura familiar; na adolescência 
há uma maior autonomia para escolher o que, 
quando e como será o consumo de alimentos. As-
sim, a forma como o adolescente pensa, sente e se 
comporta com os alimentos torna-se importante 
para o desenvolvimento de uma vida saudável45.

Ainda assim, é importante destacar que, de-
cisões individuais, embora imprescindíveis, não 
são suficientes para garantir práticas alimentares 
saudáveis e sustentáveis no âmbito coletivo, sen-
do necessárias ações que integrem a alimentação 
com o ambiente em que as pessoas vivem32,46,47. 
Neste sentido, é sabido que as preferências ali-
mentares e o prazer em comer começam a se for-
mar durante a gestação e o aleitamento materno, 
sofrendo influência de vários fatores, dentre eles, 
o estágio de desenvolvimento fetal e os genes que 
modulam a percepção de sabor45. Porém, crucial 
também é o papel do ambiente familiar na for-
mação desses hábitos48.

Desse modo, compreender o comportamen-
to alimentar de diferentes faixas etárias é funda-
mental. Embora este estudo não tenha o objetivo 
de analisar o comportamento alimentar, como 
um sistema que conduz às escolhas alimentares, é 
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importante destacar a disponibilidade e o consu-
mo de 1 a 3 vezes por semana do Grupo 9 (refri-
gerantes) pelos adolescentes pesquisados, tanto 
de domicílios em IAN quanto em SAN.

Dados da POF 2008-2009 e um estudo sobre 
a participação crescente de produtos ultrapro-
cessados na dieta brasileira mostram aumento 
na aquisição desta categoria para consumo no 
domicílio35,49. Existem teorias do comportamen-
to alimentar que corroboram com a análise so-
bre a disponibilidade e consumo deste tipo de 
produto, afirmando que a baixa disponibilidade 
deste item nos domicílios desempenha um efei-
to significativo no menor desejo e na redução do 
consumo de refrigerantes pelos adolescentes48. 
Neste sentido, dados nacionais da Vigitel (2014) 
permitem observar uma redução em quase 25% 
no consumo de refrigerantes e sucos artificiais43.

Apesar do crescente interesse em conhecer os 
determinantes da IAN; ainda permanece a ne-
cessidade de investigações associando a EBIA às 
informações individuais da população, como por 
exemplo, o estado nutricional de adolescentes. 
Estudos mostram associação entre a situação de 
IAM no domicílio e o sobrepeso ou obesidade7, e 
que em populações com baixa renda, o sobrepeso 
não deve ser compreendido como um problema 
oposto à fome; e sim uma consequência dela31.

Considerações Finais

O presente estudo possibilitou investigar a si-
tuação de IAN em domicílios com adolescentes 
da área urbana de municípios da Amazônia, no 
âmbito domiciliar e individual a partir de indica-
dores diretos (EBIA) e indiretos (disponibilidade 
de alimentos no domicílio, consumo alimentar e 
estado nutricional dos adolescentes). Conclui-se 
que os domicílios pesquisados encontram-se em 
situação de IAN.

Considerando que as inadequações alimenta-
res são determinantes na interrupção e no atraso 
no crescimento do adolescente, bem como, no de-
senvolvimento adequado da puberdade, destaca-
se a relevância também da situação de IAN nesta 
faixa etária. Desta forma, é importante reforçar 
que o consumo alimentar não saudável aponta-
do pelos resultados obtidos com os adolescentes 
do presente estudo pode ser um dos geradores 
de comprometimentos nutricionais, corporais e 
emocionais permanentes na idade adulta.

Complementarmente, com base nos dados 
produzidos neste estudo é possível refletir sobre o 
papel das políticas públicas no enfrentamento da 

inadequação da alimentação desta população, ca-
racterizando uma situação de IAN. Tais políticas 
devem estimular gestores, mídia e sociedade civil 
a pautar e buscar ações do poder público relacio-
nadas, por exemplo, à maior oferta de alimentos 
saudáveis e de ambientes não obesogênicos, bem 
como, ao desenvolvimento de processos perma-
nentes de educação alimentar e nutricional em 
diferentes espaços sociais, tendo a problemati-
zação sobre o que os adolescentes consomem e 
o porquê estão comendo desta maneira, como 
estratégia político-pedagógica.

Neste sentido, políticas públicas têm sido ela-
boradas como forma estratégica de intervenção 
para a soberania e a segurança alimentar e nu-
tricional de alguns estados brasileiros, incluindo 
a sustentabilidade da produção de alimentos por 
meio da agricultura familiar, agroecologia e a va-
lorização de povos e comunidades tradicionais.

O desafio está na implementação dessas po-
líticas em todo o território brasileiro, particular-
mente na concretização da intersetorialidade por 
meio da constante articulação solidária e coope-
rativa entre os diferentes setores, agentes admi-
nistrativos, políticos e sociais envolvidos. Além 
disso, é fundamental a criação e o fortalecimento 
de instrumentos e espaços de participação capa-
zes de oferecer à população, meios para busca da 
exigibilidade e realização do direito a uma ali-
mentação adequada e saudável.

Além disso, é importante lembrar que o ato 
de se alimentar se desenvolve também conforme 
regras sociais, trajetória individual e valores de 
grupos a que pertencemos. Atualmente, vivemos 
um paradoxo da oferta abundante de alimentos 
ultra processados (ricos em açúcar, sal e gordura) 
e da intensa publicidade de opções alimentares 
convenientes; em contraposição às mensagens 
da nutrição por uma alimentação saudável. Am-
bas as influências geram conflito nas escolhas e 
no consumo alimentar, particularmente entre 
adolescentes. Recomendamos, assim, que além 
de conhecer o que os adolescentes consomem, 
outros estudos ampliem o olhar para o porquê 
eles consomem, em que se baseiam suas escolhas 
e quais os determinantes deste comportamento 
alimentar, podendo, assim, vir a contribuir com 
o planejamento, execução e avaliação de políticas 
públicas específicas a este público-alvo.

Neste momento global em que a prioridade 
da Nutrição se expressa por meio da Década de 
Ação sobre a Nutrição aprovada pela ONU (2016 
a 2025) e pelas metas 02 e 03 dos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável, entendemos que 
os dados e a análise do presente estudo podem 
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servir de subsídio para um diagnóstico da situ-
ação de IAN nos adolescentes dos municípios 
da região Centro-Oeste pertencente à Amazônia 
Legal Brasileira, visando à construção do Plano 
Estadual de SAN, prevista para 2017, pelas ins-
tâncias componentes do SISAN no Estado de 
Mato Grosso. Adicionalmente, os indicadores 
utilizados neste estudo poderão servir de refe-
rência para o monitoramento da execução de 
ações públicas vinculadas a SAN de adolescentes 
constantes no Plano Plurianual (2016/2019) do 
Estado.
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